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LEI N' 1.828, DE 22 DE SETEMBRO DE 2022.

Cämara Munlcl aldeC: anema -PR
Dispöe sobre as diretrizes para elaboracäo do

PROTOCOLO GERAI 752/2022
Orcamento do Municipio de Capanema para o

Data 23/09/2022 - Horärio 14:53 exercic1o financeiro de 2023 da outras
providencias.

Administrativa

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CAPANEMA,
Fago saber que a Cämara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboragäo do Orgamento
Programa do Municipio de CAPANEMA, relativo ao Exercicio Financeiro de 2023.

Art. 2° A proposta orgamentäria serä elaborada em consonäncia com as
disposigöes constantes da Lei Complementar n° 101 de 04/05/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal) tendo seu valor fixado em reais, com base na previsäo de
receita:

I- fornecida pelos örgäos competentes quanto as transfer&ncias legais da
Uniäo e do Estado;

II- projetada, no concernente a tributos e outras receitas arrecadadas
diretamente pelo Municipio, com base em projegöes a serem realizadas, considerando-se
os efeitos de alteragöes na legislagäo, variagäo do indice de precos, crescimento
econömico ou qualquer outro fator relevante e seräo acompanhadas do demonstrativo de
evolugäo nos ültimos tres anos e da projegäo para os dois seguintes e da metodologia de
cälculo e premissas utilizadas.

$ 1° Näo serä admitida reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo,
salvo erro ou omissäo de ordem tecnica e legal.

$ 2° As operagöes de credito previstas näo poderäo superar o valor das despesas
de capital constantes da Proposta Orcamentäria.

Art. 3° O montante das despesas fixadas acrescido da reserva de conting&ncia näo
serä superior ao das receitas estimadas.

Art. 4° A reserva de contingencia näo serä inferior a 0,5% (meio por cento) do
total da receita corrente liquida prevista e se destinarä ao atendimento de passivos
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.
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Art. 5° A manutengäo de atividades incluidas dentro da competencia do
Municipio, jä existentes no seu territörio, bem como a conservagäo e recuperagäo de
equipamentos e obras jä existentes teräo prioridade sobre acöes de expansäo e novas
obras.

Art. 6° A conclusäo de projetos em fase de execugäo pelo Municipio, teräo
preferencia sobre novos projetos.

Art. 7° Näo poderäo ser fixadas despesas sem que sejam definidas as fontes de
TECUTSOS.

Art. 8° Na fixagäo da despesa deveräo ser observados os seguintes limites,
minimos e maximos:

I- as despesas com manutengäo e desenvolvimento do ensino näo seräo
inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) da receita estimada resultante de impostos,
incluidas as transfer&ncias oriundas de impostos consoante o disposto no artigo 212 da
Constituigäo Federal;

II- as despesas com saüde näo seräo inferiores aos percentuais definidos na
Emenda Constitucional n 29;

II- as despesas com pessoal do Poder Executivo Municipal incluindo a
remuneragäo de agentes politicos, inativos e pensionistas e 0s encargos patronais näo
poderäo exceder a 54% (cinquenta e quatro por cento) da receita corrente liquida;

IV- as despesas com pessoal do Legislativo Municipal inclusive a
remuneragäo dos agentes politicos, encargos patronais e proventos de inatividade e
pensöes näo seräo superiores a 6% (seis por cento) da receita corrente liquida, se outro
inferior näo Ihe for aplicavel nos termos da Emenda Constitucional n? 25;

V- o orgamento do Legislativo Municipal deverä ser elaborado considerando-
se as limitagöes da Emenda Constitucional 25;

Art. 9° Os recursos ordinärios do Tesouro Municipal somente seräo programados
para a realizagäo de despesas de capital apös atendidas as despesas com pessoal e
encargos sociais, servigo da divida e outras despesas de custeio administrativo e
operacional.

Art. 10 Alem da observäncia das prioridades e metas fixadas nesta Lei, a Lei
Orgamentäria e os seus creditos adicionais somente incluiräo projetos novos se estiverem
adequadamente contemplados os projetos em andamento, salvo se existentes recursos
especificamente assegurados para a execugäo daqueles.
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Parägrafo ünico. O Poder Executivo encaminharä ao Legislativo Municipal, ate
a data de envio do Projeto de Lei de Diretrizes Orgamentärias, relatörio dos projetos em
andamento, informando seu custo total.

Art. 11 As despesas com agöes de expansäo corresponderäo äs prioridades
especificas indicadas no Anexo I, integrante desta Lei e a disponibilidade de recursos.

Art. 12 Na Lei Orgamentäria Anual a discriminagäo das despesas quanto a sua
natureza far-se-ä, por categoria econömica, grupo de natureza de despesa, modalidade de
aplicagäo e elemento de despesa, sendo que o controle por sub-elemento de despesa serä
efetuado no ato da realizagäo do empenho, nos termos da legislagäo vigente.

$ 1° Serä permitido a elaboragäo do orgamento em nivel de modalidade de
aplicagäo no caso de tal procedimento ser legalmente permitido no momento da remessa
da proposta orgamentäria.

$ 2° A Lei Orgamentäria incluirä os seguintes demonstrativos:

I- da receita, que obedecerä o disposto no artigo 2°, $ 1° da Lei Federal n°
4.320/64 de 17/03/64, com alteragöes posteriores;

II- da natureza da despesa, para cada örgäo e unidade orcamentäria;

II- do programa de trabalho por örgäos e unidades orgamentärias,
demonstrando os projetos e atividades de acordo com a classificacgäo funcional
programätica;

IV- outros anexos previstos em Lei, relativos a consolidacäo dos jä
mencionados anteriormente.

Art. 13 As emendas apresentadas pelo Legislativo que proponham alteracäo da
proposta orgamentäria encaminhada pelo Poder Executivo, bem como dos Projetos de Lei
relativos a Creditos Adicionais a que se refere o artigo 166 da Constituigäo Federal, seräo
apresentados na forma e no nivel de detalhamento estabelecidos para a elaboracäo da Lei
Orgamentäria.

Art. 14 Säo nulas as emendas apresentadas & Proposta Orgamentäria:

I- que näo sejam compativeis com esta Lei;

que näo indiquem os recursos necessärios em valor equivalente ä despesa
criada, admitidos apenas os provenientes de anulagäo de despesas, excluidas aquelas
relativas äs dotagöes de pessoal e seus encargos e ao servico da divida.
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Art. 15 Poderäo ser apresentadas emendas relacionadas com a corregäo de erros
ou omissöes ou relacionadas a dispositivos do texto do Projeto de Lei.

Art. 16 A exist&ncia das metas ou prioridades constantes no Anexo I desta Lei,
näo implicam na obrigatoriedade da inclusäo das mesmas e seus respectivos valores na
programagäo da Proposta Orgamentäria, contudo, podem ser incluidas novas, mediante
alteragöes previas da Lei do Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orgamentärias.

Art. 17 E vedada a inclusäo na Lei Orgamentäria e em seus creditos adicionais,
de dotagöes a titulo de "subvengöes sociais", ressalvadas aquelas destinadas a entidades
privadas sem fins lucrativos, que preencham uma das seguintes condigöes:

I- sejam de atendimento direto ao püblico, de forma gratuita, na ärea de educagäo;

II- atendam ao disposto no art. 204 da Constituigäo Federal, no art. 61 do ADCT,
bem como na Lei n° 8742, de 07 de dezembro de 1993.

Parägrafo ünico. Para habilitar-se ao recebimento de subvengöes sociais, a
entidade privada sem fins lucrativos deverä apresentar declaragäo de funcionamento
regular nos ültimos tr&s anos, emitida no exercicio de 2023 por duas autoridades locais e
comprovantes de regularidade do mandato de sua diretoria.

Art. 18E vedada a inclusäo, na lei orgamentäria e em seus creditos adicionais, de
dotagöes a titulo de "auxilios" para entidades privadas, ressalvadas, as sem fins lucrativos
e desde que sejam:

I- voltadas para agöes de saude e de atendimento direto e gratuito ao püblico;

II- de atendimento direto e gratuito ao püblico e voltadas para o ensino especial,
ou representativas da comunidade escolar das escolas püblicas municipais do ensino
fundamental;

INI- consörcios intermunicipais de saüde, legalmente instituidos e constituidos
exclusivamente por entes püblicos;

Art. 19 A concessäo de auxilios para pessoas fisicas obedeceräo
preferencialmente os criterios estabelecidos pelos programas sociais que originam os
recursos a serem aplicados, e no caso de recursos pröprios do Municipio, serä precedida
da realizagäo de previo levantamento cadastral objetivando a caracterizacäo e
comprovagäo do estado de necessidade dos beneficiados.

Parägrafo ünico. Independerä de comprovagäo de renda a concessäo de auxilios
em casos de emerg&ncia ou calamidade püblica assim declarados pelo Chefe do Executivo
Municipal.
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Art. 20 Säo excluidas das limitagöes de que tratam os artigos 18 e 19 desta Lei,
os estimulos concedidos pelo municipio para a implantagäo e ampliagäo de empresas ou
indüstrias no Municipio, cuja concessäo obedecera os criterios definidos por Lei
Municipal.

Art. 21 A proposta orgamentäria do Poder Legislativo Municipal para o exercicio
de 2023, deverä ser encaminhada ao Poder Executivo Municipal, para fins de
incorporagäo ä proposta geral do Municipio at& a data de 31 de agosto de 2022.

Parägrafo ünico. &s recursos correspondentes as dotagöes orgamentärlas
destinadas ao Poder Legislativo ser-Ihe-äo repassadas pelo Poder Executivo ate o dia 20
de cada m&s.

Art. 22 A proposta orgamentaria do Municipio para o exercicio de 2023, serä
encaminhada para apreciacäo do Poder Legislativo at& o dia 30/09/2022,

Parägrafo ünico. A proposta orgamentäria deverä ter a estrutura de codificagäo
de suas receitas e despesas de acordo com a padronizagäo estabelecida pela Secretaria do
Tesouro Nacional.

Art. 23 Se o Projeto de Lei do Orgamento de 2023 näo for sancionado pelo
Executivo ate o dia 31 de dezembro de 2022 a programagäo dele constante poderä ser
executada, enquanto a respectiva Lei näo for sancionada, at& o limite mensal de 1/12 (um
doze avos) do total de cada dotaräo na forma do estabelecido na proposta remetida ä
Cämara Municipal.

Parägrafo ünico. Considerar-se-& antecipagäo de credito & conta da Lei
Orgamentäria a utilizacäo dos recursos autorizada neste artigo.

Art. 24 A execugäo orgamentäria sera efetuada mediante o principio da
responsabilidade da gestäo fiscal atraves de agöes planejadas e transparentes que
previnam riscos e corrijam desvios capazes de afetar o equilibrio das contas püblicas,
mediante o cumprimento de metas de resultado entre receitas e despesas e a obedi&ncia a
limites e condigöes no que tange ä renüncia de receita, geragäo de despesas com pessoal,
seguridade social e outras, divida consolidada, operagöes de credito, inclusive por
antecipacäo de receita e inscrigäo em restos a pagar, normas estas constantes da Lei
Complementar 101 de 04/05/2000.

Art. 25 Se no final de cada bimestre for verificado a ocorr&ncia de desequilibrio
entre a receita e a despesa que possam comprometer a situagäo financeira do Municipio,
o Executivo e o Legislativo Municipal promoveräo, por ato pröprio e nos montantes
necessärios, nos 30 (trinta) dias subsequentes, limitagäo de empenho e movimentagäo
financeira, segundo os criterios estabelecidos na Legislacäo vigente e nesta Lei, dando-
se assim, o equilibrio entre receitas e despesas para fins da alinea a, I, 4° da Lei
Complementar n? 101 de 04/05/2000.
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Parägrafo ünico. No caso do Poder Legislativo näo promover a limitagäo no

prazo estabelecido no caput deste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a limitar os
repasses dos valores financeiros, segundo a realizagäo efetiva das receitas no bimestre.

Art. 26 Näo seräo objeto de limitagäo as despesas relativas:

I- as obrigagöes constitucionais e legais do Municipio;

H- ao pagamento do servigo da divida püblica fundada inclusive
parcelamentos de debitos;

III-despesas fixas com pessoal e encargos sociais enquanto o Municipio se
mantiver num patamar de at& 95% (noventa e cinco por cento) do limite mäximo para
realizacäo de dispendios com pessoal constante do artigo 20 da Lei Complementar n° 101
de 04/05/2000;

IV- despesas vinculadas a uma determinada fonte de recurso, cujos recursos jä
estejam assegurados ou 0 respectivo cronograma de ingresso esteja sendo normalmente
executado.

Art. 27 Para fins de atendimento ao disposto no Art. 169, $ 1°, Ie Il, da

Constituigäo Federal, ficam autorizadas as concessöes de quaisquer vantagens, aumentos
de remuneragäo, criagäo de cargos, empregos e fungöes, alteragöes de estrutura de

carreiras, bem como admissöes ou contratagöes de pessoal a qualquer titulo, aos örgäos
da Administragäo Direta e Indireta e Fundos Municipais, observado o disposto na Lei
Complementar n° 101 de 04/05/2000, bem como, ainda, as disponibilidades financeiras
do munieipio.

Art. 28 Ocorrendo a superagäo do patamar de 95% (noventa e cinco por cento) do
limite aplicavel ao Municipio para as despesas com pessoal säo aplicaveis aos Poderes
Executivo e Legislativo as vedagöes constantes do Parägrafo Unico, Inciso IaV do Artigo
22 da Lei Complementar n? 101 de 2000.

Parägrafo ünico. No exercicio financeiro de 2023 a realizagäo de servigo
extraordinärio, quando a despesa com pessoal houver extrapolado seu limite legal de

comprometimento, exceto no caso previsto no art. 57, $ 6°, inciso II, da Constituigäo
Federal, somente podera ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes
interesses püblicos que ensejam situagöes emergencias de risco ou de prejuizo para a
sociedade.

Art. 29 O disposto no $ 1° doart. 18 da Lei Complementar n° 101 de 04/05/2000,
aplica-se exclusivamente para fins de cälculo do limite da despesa total com pessoal,
independentemente da legalidade ou validade dos contratos.
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Parägrafo ünico. Näo se considera como substituigäo de servidores e empregados
püblicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos de terceirizagäo relativos a

execugäo indireta de atividades que, simultaneamente:

I- sejam acessörias, instrumentais ou complementares aos assuntos que
constituem ärea de competencia legal do örgäo;

Il- näo sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por planos de cargos
do quadro de pessoal do örgäo, salvo expressa disposigäo legal em conträrio, ou quando
se tratar de cargo ou categortg extinto, total ou parcialmente.

Art. 30 A Lei que conceda ou amplie incentivos ou beneficios de natureza
tributäria sö serä aprovada se atendidas as exig&ncias do artigo 14 da Lei Complementar
n° 101 de 04/05/2000.

Parägrafo ünico. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a
conceder anistia de juros e multas de dividas inscritas em Divida Ativa do IPTU, ISS,
Alvarä e Contribuigäo de Melhoria, a ser concedida atrav&s de Lei especifica no exercicio
de 2023.

Art. 31 Ocorrendo a necessidade de se efetuar contengäo de despesas para 0
restabelecimento do equilibrio financeiro, os cortes seräo aplicados, na seguinte ordem:

I- novos investimentos a serem realizados com recursos ordinärios do
Tesouro Municipal;

I- investimentos em execucäo ä conta de recursos ordinarios ou sustentados
por fonte de recurso especifica cujo cronograma de liberacäo näo esteja sendo cumprido;

IN- despesas de manutengäo de atividades näo essenciais desenvolvidas com
recursos ordinarios;

ITV- outras despesas a criterio do Executivo Municipal at& se atingir o

equilibrio entre receitas e despesas.

Art. 32 Os custos unitärios de obras executadas com recursos do orgamento do

Municipio, seräo baseados atraves das tabelas dos örgäos pertinentes e ao tipo da obra
executada.

Art. 33 Seräo considerados, para efeitos do artigo 16 da Lei Complementar 101
de 04/05/2000, na elaboragäo das estimativas de impacto orgamentärio-financeiro quando
da criagäo, expansäo ou aperfeicoamento de agäo governamental, que acarretem aumento
de despesa, os seguintes crit£rios:
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I- as especificagöes nele contidas integraräo o processo administrativo de que
trata o art. 38 da Lei Federal n? 8.666 de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos
de desapropriagäo de imöveis urbanos a que se refere o $ 3° do art. 182 da Constituigäo
Federal;

II- entende-se como despesas irrelevantes, para fins do $ 3°, aquelas cujo valor
näo ultrapasse, para bens e servigos, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal
8.666, de 1993.

Art. 34 Para efeito-do disposto no art. 42 da Lei Complementar n? 101 de
04/05/2000:

I- considera-se contraida a obrigagäo no momento da formalizagäo do contrato
administrativo ou instrumento cong£nere;

II- no caso de despesas relativas a prestagäo de servicos ja existentes e destinados
a manutengäo da administragäo püblica, considera-se como compromissadas apenas as

prestacöes cujo pagamento deva se verificar no exercicio financeiro, observado 0

cronograma pactuado.

Art. 35 Os Poderes deveräo elaborar e publicar em ate trinta dias apös a

publicagäo da Lei Orgamentäria, cronograma de execucäo mensal de desembolso, nos
termos do art. 8° da Lei Complementar n° 101 de 04/05/2000.

Parägrafo ünico. No caso do Poder Executivo Municipal, o ato referido no caput
conterä, ainda, metas bimestrais de realizacäo de receitas, conforme disposto no art. 13

da Lei Complementar n° 101 de 04/05/2000, incluindo seu desdobramento por fonte de
receita.

Art. 36 Fica o Executivo Municipal autorizado, nos termos da Constituigäo
Federal, a incluir na Lei Orgamentäria autorizagäo para:

I- realizar operagöes de creditos por antecipagäo da receita, nos termos da

legislagäo vigente;

H- realizar operagöes de credito ate o limite estabelecido pela legislagäo vigente;

III- abrir creditos adicionais suplementares at& o limite de 20% (vinte por cento)
aos Orgamentos da Administragäo Direta e Indireta e dos Fundos Municipais do total

geral de cada um dos orgamentos, servindo como recursos para tais suplementagöes,
quaisquer das formas definidas no $ 1°, do artigo 43, da Lei Federal 4.320/64, de 17 de

marco de 1964;
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TV- transpor, remanejar ou transferir recursos, de uma categoria de programagäo

para outra ou de um örgäo para outro, nos termos do inciso VI do art. 167 da Constituigäo
Federal;

V- proceder a abertura dos cr&ditos adicionais suplementares no orgamento, de
um para outro elemento de despesa dentro do mesmo projeto/atividade, e, ainda,
provenientes de excesso de arrecadafio e superävit financeiro, sem que tais
procedimentos sejam computados para fins do limite previsto no inciso II.

VI- na abertura dos efeditos adicionais autorizados no inciso III, ou decorrentes
de autorizagöes especificas com recursos provenientes de cancelamentos de dotacöes
orgamentärias, ficam autorizados o Executivo e o Legislativo Municipal a efetuar o

remanejamento, transposigäo ou transfer&ncia de dotagöes de uns para outros Örgäos,
fundos ou categorias de programagäo dentro da respectiva esfera de governo.

VII- fica autorizada a redistribuigäo e o remanejamento das dotagöes de despesas
com pessoal, previstas no "caput" do artigo 18 da Lei Complementar n° 101 de
04/05/2000, na mesma unidade orgamentäria ou de uma para outra unidade orcamentäria
ou programa de governo, consoante 0 previsto no paragrafo ünico do artigo 66 da Lei
Federal n 4.320/64 de 17/03/1964.

Parägrafo ünico. A autorizagäo contida no inciso III deste artigo € extensiva ao

Legislativo Municipal no concernente ao seu orgamento pröprio, servindo como recurso
para tais suplementagöes somente o cancelamento de suas pröprias dotagöes.

Art. 37 Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado, nos termos do artigo 62
da Lei Complementar n° 101 de 04/05/2000, a custear despesas de competencia de outras
esferas de govemo no concernente a seguranga püblica, assistencia juridica, tränsito e
incentivo ao emprego, mediante previo firmamento de convenio ou instrumento
cong£nere.

Art. 38 No decorrer do exercicio o Executivo farä, ate 30 (trinta) dias apös o
encerramento de cada bimestre a publicagäo do relatörio a que se refere o $ 3° do artigo
165 da Constituigäo Federal, nos moldes do previsto no artigo 52 da Lei Complementar
n° 101 de 04/05/2000, respeitados os padröes estabelecidos no $ 4° do artigo 55 da mesma
Lei.

Art. 39 O Relatörio de Gestäo Fiscal obedecendo os preceitos do artigo 54, $ 4°
do artigo 55 e da alinea b, inciso II do artigo 63, todos da Lei Complementar 101 de
04/05/2000, seräo divulgados ate trinta dias apös o encerramento do semestre, enquanto
näo ultrapassados os limites relativos ä despesa total com pessoal oua divida consolidada,
os quais uma vez atingidos, faräo com que aquele relatörio seja divulgado
quadrimestralmente.
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Art. 40 O Projeto de Lei Orgamentäria demonstrarä a estimativa da margem de

expansäo das despesas obrigatörias de caräter continuado para 2023, em valores
correntes, destacando-se pelo menos aquela relativa aos gastos com pessoal e encargos
sociais.

Art. 41 O controle de custos da execucäo do orgamento serä efetuado a nivel de
unidade orgamentäria com o desdobramento nos projetos e atividades cuja execugäo
esteja a ela subordinados.

Art. 42 Esta Lei ertfarä em vigor na data de sua publicagäo, revogadas as

disposicöes em conträrio.

Gabinete do Prefeito do Municipio de Capanema, Estado do Parana: Cidade da
Rodovia Ecolög1ca - Estrada Parque Caminho do Colono, aos 22 dias do m&s de setembro
de 2022.

Pub. Jornal:
Data: .D.2/
Edicfo:_\C52Pägina:_U2Belle

Prefeito Municipa
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